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13.2 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos 
mencionados no n.º 10.1 do presente aviso, pode ser dispensada nesta 
fase, desde que os candidatos declarem, no requerimento, sob compro-
misso de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a 
cada um dos requisitos.

13.3 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão, 
da seguinte documentação:

a) Declaração passada e autenticada pelo Serviço a que o candidato 
pertence, devidamente actualizada, da qual conste a modalidade de 
relação jurídica de emprego público que detém, a categoria, carreira, 
bem como o tempo de serviço prestado;

b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Fotocópia da Cédula Profissional;
d) Três exemplares do “Curriculum Vitae”, devidamente datado e 

assinado, de que constem os elementos, documentalmente comprovados, 
necessários à avaliação curricular, em conformidade com o anexo I à 
Portaria n.º 721/2000, de 5 de Setembro;

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação dos 
documentos originais comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Cristina Clara Silva Soares Luz Gomes — Técnica 
Especialista de Terapia da Fala do Centro Hospitalar do Oeste Norte 
(CHON) — Hospital das Caldas da Rainha.

Vogais efectivos:

Elsa Brígida Rodrigues Feitor — Técnica de 1.ª Classe de Terapia da 
Fala do CHON — Hospital das Caldas da Rainha;

Magda Alexandra Ruas Fajardo Ferreira — Técnica Especialista de 
Terapia da Fala do Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.

Vogais suplentes:

Sofia Abreu Fonseca — Técnica de 1.ª Classe de Terapia da Fala do 
Hospital de Santo André, E. P. E.;

Sara Installe Fidalgo — Técnica Principal de Terapia da Fala do 
Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.

17 — O presidente do júri pode ser substituído, nas suas faltas e 
impedimentos, pelo 1.º vogal efectivo.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
“A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
discriminação”.

19 — Nos termos do n.º 1 do artigo 46.º do Decreto -Lei n.º 564/99, de 
21 de Dezembro, o presenteAviso será publicitado na 2.ª série do Diário 
da República, sendo ainda publicado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil subsequente à publicação no Diário da Re-
pública, na página electrónica do CHON (www.chcrainha.min -saude.pt) 
e, por extracto, no prazo máximo de três dias úteis, contados da forma 
anteriormente referida, em jornal de expansão nacional.

1 de Julho de 2011. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Carlos Manuel Ferreira de Sá.

204868841 

 Instituto Nacional de Saúde Doutor 
Ricardo Jorge, I. P.

Aviso n.º 14115/2011

Procedimento concursal comum para constituição de relações 
jurídicas de emprego público, por tempo indeterminado, para 
ocupação de sete postos de trabalho, previstos e não ocupados 
no mapa de pessoal 2010, na categoria de técnico de 2.ª classe da 
carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, profissão de análi-
ses clínicas e de saúde pública, sendo 3 para o Departamento de 
Doenças Infecciosas, 1 para o Departamento de Genética e 3 para 
o Departamento de Saúde Ambiental.
1 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e do artigo 50.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, faz -se público que, por 

despacho do Conselho Directivo do Instituto Nacional de Saúde 
Doutor Ricardo Jorge, IP (INSA, IP), de 20 de Junho de 2011, no 
âmbito das suas competências, se encontra aberto, pelo prazo de 
quinze dias úteis a contar da publicação do presente Aviso no Diário 
da República, procedimento concursal comum para o preenchimento 
de sete postos de trabalho, previstos e não ocupados, na categoria de 
técnico de 2.ª classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, 
profissão de análises clínicas e de saúde pública, do mapa de pessoal 
do INSA, IP, na modalidade de relação jurídica de emprego público 
titulada por contrato de trabalho em funções públicas, por tempo 
indeterminado.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento 
dos postos de trabalho indicados no presente aviso, e para os que vierem 
a ocorrer no prazo de um ano, contado da data de homologação da lista 
de classificação final.

3 — Identificação e caracterização dos postos de trabalho — O con-
teúdo funcional do lugar a prover é o constante do n.º 1 da alínea a) do 
artigo 5.º e artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de Dezembro. 
A área funcional dos lugares a ocupar enquadra -se:

Ref. TDT1 — Departamento de Doenças Infecciosas, ao qual compete 
desenvolver actividades nas áreas de bacteriologia, virologia, para-
sitologia, micologia, imunologia, bem como no estudo de vectores e 
doenças infecciosas.

Ref. TDT2 — Departamento de Genética, ao qual compete desenvol-
ver actividades nas áreas de genética humana e genética médica.

Ref. TDT3 — Departamento de Saúde Ambiental, ao qual compete 
desenvolver actividades nas áreas do ambiente, nomeadamente ar, solo 
e águas.

4 — Local de trabalho — Instalações do Instituto Nacional de Saúde 
Doutor Ricardo Jorge, IP, sitas na Av.ª Padre Cruz, 1649 -016 Lisboa.

5 — Remuneração — Correspondente ao escalão e índice salarial 
da tabela constante no mapa anexo ao Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de 
Dezembro, com a actualização resultante da Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de Dezembro, com as limitações impostas pela lei do Orçamento 
do Estado (LOE) para o ano de 2011, sendo as condições de trabalho e 
as regalias sociais as genericamente vigentes para os trabalhadores da 
Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais  -
6.1 — Requisitos gerais — Poderão candidatar -se ao presente pro-

cedimento, os trabalhadores que até à data limite para apresentação das 
candidaturas, possuam os requisitos previstos no artigo 47.º do Decreto-
-Lei n.º 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, Convenção Internacional ou lei especial;

b) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente exigíveis 
para o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de vaci-
nação obrigatória;

f) Ser detentor de relação jurídica de emprego público previamente 
constituída, por tempo indeterminado.

6.2 — Ser detentor de curso superior ministrado nas escolas superio-
res de tecnologia da Saúde, ou na Escola Superior de Alcoitão ou seu 
equivalente legal ou detentor de curso ministrado noutro estabelecimento 
de ensino superior no âmbito das profissões constantes do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de Dezembro, ou em outro legalmente 
reconhecido.

6.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados por tempo indeterminado, na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, que ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do Departamento de 
Doenças Infecciosas, no Departamento de Genética e no Departamento 
de Saúde Ambiental, idênticos ao que, para cuja ocupação se publicita 
o procedimento.

7 — Formalização das candidaturas  -
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas, através do pre-

enchimento obrigatório do formulário de candidatura, disponível 
na página electrónica do INSA, IP, em www.insa.pt na funciona-
lidade “Quem somos — instrumentos de gestão — admissão de 
pessoal”.

7.2 — As candidaturas podem ser entregues pelas seguintes vias:

a) Remetidas pelo correio, em envelope fechado, com aviso de 
recepção, situação em que se atenderá à data do respectivo registo, 
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endereçado ao Sector de Administração e Desenvolvimento de Re-
cursos Humanos, sito, na Av.ª Padre Cruz, 1649 -016 Lisboa, com 
indicação exterior de “Procedimento concursal — Aviso n.º  …, 
de  …, Ref.ª …”.

b) Entregues pessoalmente no Serviço de Expediente, na morada 
indicada no ponto anterior, com indicação exterior de “Procedimento 
concursal — Aviso n.º …, de …, Ref.ª …” no período compreendido 
entre as 09H30M e as 16H30M.

7.3 — As candidaturas devem ser acompanhadas, obrigatoriamente, 
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente actualizado, dele devendo constar 
os seguintes elementos: nome, morada, contactos, incluindo endereço 
de correio electrónico, número do bilhete de identidade ou cartão de 
cidadão, habilitações literárias, funções que exerce bem como as que 
exerceu, com indicação dos respectivos períodos de duração e actividades 
relevantes, assim como a formação profissional detida, com indicação 
da entidade promotora, data de frequência e duração (em horas) — três 
exemplares;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente actuali-

zada, da qual conste de maneira inequívoca, a modalidade da relação 
jurídica de emprego público que detém e o exercício de funções inerentes 
ao posto de trabalho que ocupa, bem como a antiguidade que detém na 
categoria, carreira e na função pública;

e) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato se encontra 
afecto, devidamente actualizada, da qual conste a actividade que 
se encontra a exercer, em conformidade com o mapa de pessoal 
aprovado;

f) A avaliação do desempenho relativa ao último período de avaliação 
(três anos) ou, sendo o caso, indicação dos motivos de não avaliação 
de um ou mais anos;

g) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda deverem ser 
apresentados por considerar relevantes para apreciação do seu mérito.

7.4 — Nos termos do n.º 1 do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 135/99, 
de 22 de Abril, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 29/2000, de 13 de 
Março, é suficiente a fotocópia simples dos documentos autênticos ou 
autenticados referidos nos números anteriores, sem prejuízo do disposto 
no n.º 2 do mesmo artigo.

7.5 — Nos termos do n.º 7 do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 213/2000, 
de 2 de Setembro, a não apresentação dos documentos exigidos determina 
a exclusão do candidato;

7.6 — A não entrega dos documentos comprovativos da formação 
profissional realizada e apenas referida, tem como consequência a sua 
não valoração em termos curriculares;

7.7 — Nos termos do n.º 3 do artigo 42.º do Decreto -Lei 
n.º 564/99, de 21 de Dezembro, assiste ao júri a faculdade de 
exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a situação 
que descreve no seu curriculum, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações que possam relevar para apre-
ciação do seu mérito;

7.8 — A apresentação de documento falso e ou de falsas declarações 
determina a participação à entidade competente para efeitos de proce-
dimento disciplinar e ou penal.

8 — Métodos de selecção — Nos termos do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 564/99, de 21 de Dezembro, os métodos de selecção a utilizar são 
a “avaliação curricular” complementada com “entrevista profissional 
de selecção”.

8.1 — Avaliação curricular — Visa avaliar as aptidões profissionais 
do candidato na profissão objecto de recrutamento, com base na análise 
do respectivo currículo profissional, onde são obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade de 
grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) A nota final do curso de formação;
c) A formação profissional, em que se ponderam as acções de forma-

ção e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas com 
as profissões a que respeitam os lugares postos a concurso, desde que 
promovidas por entidades públicas ou organizadas com a participação 
destas;

d) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho 
efectivo de funções na profissão a que se refere o concurso, bem 
como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza 
e duração;

 Despacho (extracto) n.º 9039/2011
Por despacho de 14/04/2011, da Vogal do Conselho Directivo do 

INSA, IP, Dr.ª Filomena Parra da Silva:

Rita Margarida Sousa Almeida, com a categoria de técnica de 1.ª classe 
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, profissão de análises 
clínicas e de saúde pública, do mapa de pessoal deste Instituto — auto-
rizada a licença sem remuneração pelo período de um ano, com efeitos 
a 23 de Maio de 2011.

30 de Junho de 2011. — A Directora de Gestão de Recursos Humanos, 
Paula Caires da Luz.

204874965 

e) O desempenho de actividades e a realização de trabalhos profis-
sionais relevantes.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — Visa avaliar, numa 
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões 
profissionais e pessoais dos candidatos.

8.3 — Nos termos do artigo 2.º da Portaria n.º 721/2000, de 5 de Se-
tembro, o método de selecção a utilizar a avaliação curricular é comple-
mentada com a entrevista profissional de selecção, sendo os candidatos 
ordenados de acordo com a seguinte fórmula:

CF = (3AC+E)/4

em que:

CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
E = Entrevista Profissional de Selecção

9 — A classificação final e a consequente ordenação dos candidatos 
será expressa na escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmé-
tica ponderada ou simples das classificações obtidas nos métodos de 
selecção aplicados.

10 — A classificação final e os parâmetros de avaliação e ponde-
ração de cada um dos factores que integram o método de selecção 
e a respectiva grelha classificativa constam das actas de reuniões 
do júri, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que 
solicitadas.

11 — São excluídos os candidatos que obtenham uma classificação 
inferior a 9,5 valores na classificação final.

12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação 
final, serão publicitadas nos termos dos artigos 53.º e 62.º do Decreto-
-Lei n.º 564/99, de 21 de Dezembro.

13 — Nos termos do disposto no artigo 46.º do Decreto -Lei n.º 564/99, 
de 21 de Dezembro, o presente Aviso é publicitado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, na Bolsa de Emprego Público, em www.bep.gov.pt, na 
página electrónica do INSA, IP, em www.insa.pt e em jornal de expansão 
nacional, por extracto, no prazo de três dias úteis após a publicação do 
presente Aviso.

14 — Ao presente procedimento é aplicável o disposto na sub alínea ii), 
alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da Lei n.º 55 -A/2011, de 31 de De-
zembro.

15 — Júri — O júri do procedimento concursal tem a seguinte com-
posição:

Presidente — Licenciada Anabela Simões dos Santos Coelho, técnica 
principal da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, profissão de 
análises clínicas e de saúde pública

1.º Vogal Efectivo — Bacharel Maria Salomé da Silva Marcão Bessa 
Gomes, técnica de 1.ª classe da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica, profissão de análises clínicas e de saúde pública (substitui o 
presidente nas suas faltas e ausências)

2.º Vogal Efectivo — Bacharel Konstantina Sarioglou, técnica de 
1.ª classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, profissão de 
análises clínicas e de saúde pública

1.º Vogal Suplente — Licenciada Susana Cristina Santos Gomes, 
técnica de 1.ª classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, 
profissão de análises clínicas e de saúde pública

2.º Vogal Suplente — Licenciada Ana Luísa Lopes Cardoso, técnica 
de 1.ª classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, profissão 
de análises clínicas e de saúde pública

21 de Junho de 2011. — O Presidente do INSA, I. P., Prof. Doutor 
José Pereira Miguel.

204874924 




